
âmara Municipal de aicandu 
- ESTADO DO PARANÁ 	  

A CÁMARA MUNICIPAL DE PAIÇANDU, Estado do Paraná, 

aprovou e -u, Prefeito Municipal,  sanciono a seguinte: 

LEI N. 572/90 

- Cria o FUT:DO MUNICIPAL DE SAÚDE e o CONSELBO MUNI 
CIPAL DE SAtIDE. 

- Ficar instituidos o Fundo Municipal de Saf)de e o 

Cr.insibr Municipal de Lai5e, com o obietive de aG 

m u iniszrar os recrsos financeiros Previstos no ar 

4t: r; 
	

ao desenvolvimenrcl 

das acCes ãE saúde, cue compreendem: 

- Atendin:ento a sai)de., no limite da competáncia 

MuniciDal; 

II- Vicíaância Sanitária; 

emidtemiolõgica e ações de saúde de 

interesse individual ou coletivc. 

ART. 2Ç - O Conselho Municipal de Sailde será 	constituido 

DOr: 

arOm representante indicado pelo Chefe do execu 

vo Municipal; 

b) liai /-epresen:ante da 05,mara Municipal; 

Esentar,te do= prcf2ssionais de sa -5de(m&- 

c:=E, enfermes. oóontcaócos, farmacéuticos, 

a)Un rer:resentanre doe, ''esz-bdc'2--es cie  ãervicos (hos 

C 1 • 	_LaDorateros ce arÁl.:_ses clí 

e)U'rr lel:reser:tanteas Az.sc;:aaçSes ás 5»sirros. 

- Face c r'undc 	 S•Jãe subcirdinadc ao S e 

- 	 Seci-efã -rio õe SF:1-.)de: 

- 	str=r 	Funác 	a: 

de aPlicEcac ã os  

F,..ai-1 (5c c ce- 

C G ã■ 



      

Câme.l.a Municipal de 2aiçanclu 
ESTADO DO PARANÁ 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PAlÇANDLI, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte: 

LEI N. 572/90 

SOE; 

- Decidir e avaliar sobre as realizações das a-

põe= previstas no Plano Municipal de SaiSdie; 

- 	 ao Conselhc Municipal de Safãõe 	c.* 
=.11: cc:;nnLnci;-- corr. o 	 Mu- 1  

nicir,a1 de Sa ,Sde e c.- nri• a 	de Diretrez 3içamen 

tárias: 

IV - Subdeleaar corcit)eT.:==ia aos responsãveis 

estabelecimenzos de prestação de serviços de sã- Ude 

aue intecram E rede municipal ; 

V - Assinar chegues em coniunto com o Tesoureiro; 

Va - Ordenar empenhos e pagamentos das despesas do 

Fundo; 

Vil- Firma convénios e =Tratos, inclusive 	em- 

prestimos 	 ror o Cnefe dl ExecuT:vc Mu- 

nicipal, meElante autorizaçã Lecislativa. 

ART. 4Ç - As receits dc ?undc-,  serão sons tituiáas de: 

- Transferència oriunda das receitas como decor 

rencia ác aue dispõe o artigo 137, paráarafc pri-' 

meiro, da Lei Orca nica ãc Município; 

II - Produto. da arrecadação da taxa de 

cão sanitária e de .nigiene, multas e juros de mora 

por infrações ao Códice Sanitãrío; 

- 	repasses ão Convënio àcSisTe 	o: de' 
-  

IV - 	 = ren d as  ãe cari tal Drovenl 

entes L: ,1, 

- 	 en. 

ar.:icaç5c de Fundo; 

fe:tas d_re:amente r„ara 

te • 

ce 
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• 
A 	 MUNICIPAL DE PAV,,NDU, Estado do Paraná, 

aprovou e cu, Preiei. ) 	dpal, sanciono a seguirac! 

[1: II 	KI  572/9e 

— As receitas :lescritas neste art:co serão 

Gns obricar -;:_= em con ta 	erL 

agencia de estspeecimentDs ofc ais de 

sac?ues ca conta 1.:,ancár a 

nze:- Jor 	€rt: 	er 	 cs travas c z c.neaues 

ass:._nados pelc Secretãr: Munlc: 	de 	 e 2.e 

sc,-.. - eiro de Funác. 

coLtatidaõ dc .T,undc 	 d.= sai.)óe será or 

ca:: da de acordo cor. OE padrões E_ norma ..stC- e3e 
ciãc na legisIaço vioe_te. 

,ç 19 - J contabilidade eu tir ,S, balancetes mensais, on& de 

monstrará a situação f..nanceira., patrimonial e .rca 

mentária dc Sistema de SaiS8e. 

Ç 29 — 
	ãemonstraçEes Dassarão a integrar a conta.)ilida - 

de ceral dc Municípic. 

ART. 6 - C") total dos recursos destinac: -,cs ac. F-unic 

de saílã será aplicado ee accro com o orçar )r..e. 

AR . 	
- 1 os Casos de ficincia 	 bodPrãc ' 

ser utiaizaãos 	 2,.(sicionais .5121ementareE. 

autorizados bor LeE e ou abertos por Decreto do E 

:ecutivc. . 

- 0 Funde: Municia de. Sa --,Ide -será eiotade de autonomI 

fnanc= 4 ra ôCEV- 	 - 

- 	Cbefe d: 
N.- • 

5e, wrever,à: 

• 



/44 
Be e ic o F de/Oliveira 

1 2  Secretário 

Câmara , Municipal de Paiçandu 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE PAIÇANDU, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte: 

LEI N. 

ART.10Q- Esta Lei entrará em vigor a partir de 01 de janeiro 

de 1.991. 

ART.11Q- Revogam-se as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, em 38 de dezembro de 1 990. 

Jonas Eraldo de Lirna 

Pre‘' dente 
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